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A Lei 11.41 8/ 2006 no afã de e rigir mais um filtro recursal ao 
apelo extremo criOll essencialmen te o instituto da "Repercussão Ge­
ral" como requisito para a admissiio do Recurso Extraordinário. 
O advento do novel instituto é decorrência da regulamentação infra­
constitucional do parágrafo 3° do artigo 102 da Constituição Federal, in­
serido no texto maior pela Emenda Constitu cional45/04 (EC-45), cog­
nominada de "Emenda da Reforma do Judiciário" e de seguinte teor; 
verbis: "No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a re­
percussão geral das questões constitucionais discutidas no caso, nos ter­
mos da lei a fim de que o tribunal examine a admissão do recurso, somen­
te podendo recusá-lo pela manifestação de seus membros" 
O dispositivo, consoante as primeiras impressões, possibilita que 
o Supremo Tribunal Federal elej a os recursos extraordinários que se­
rão julgados, considerando a relevância socia l, econômica, política ou 
jurídica da matéria a ser apreciada. 
Deveras, esta espécie de "filtro recursal" é amplamente adotada 
por diversas Cortes Supremas, dentre as quais, a Corte Norte-Ameri­
cana através o writ of certiorari";a Suprema Cort e Argentina via o 
"Requisito de Transcendência" asseme lhando-se o novel instituto à 
















































excepcionais, impediu acudissem à Egrégia Corte antes da sua repar­
tição constitucional de competência recursal, ratione metariae, com o 
E. Superior Tribunal de Justiça. 
O principal escopo prático do instituto consis te na pr tensão de re­
dução do número de processos submetidos à Corte maior, prevendo-se 
numa percepção otimista a redução do mesmo para um patamar em tor­
no de 80% (oitenta por cento), possibilitando maior dedicação d seus 
membros à apreciação de causas que realmente são de fundam nta l im­
portância para garantir os direitos constitucionais dos cidadãos. 
O STF, com a adoção da nova metodologia, poderá "recusa r" recur­
sos extraordinários que não possuam matérias relevantes, quando assim 
decidirem dois terços de seus membros (8 ministros), em decisão toma­
da em sessão plenária, ou conhecer do RE",pela relevância, no âmbitoH 
das Turmas, pelo consenso de no mínimo, quatro ministros. 
Outrossim, visando emprestar pragamatismo ao novo instituto, 
não caberá recurso da decisão de recusa do RE por ausência d "reper­
cussão geral da matéria recorrida". 
Preliminarmente aos comentários que se impõem, forçoso reavi­
var a função do Recurso Extraordinário e os óbices que se lhe opõem 
ao conhecimento, no afã de não promiscuir essa figura excepcional; 
como o próprio nomen juris indica, bem como evitar prodigalizar o 
sistema recursal brasileiro, prenhe de figuras que postergam sobremo­
do a vitória do litigante vitorioso. 
2. Recurso Extraordinário 
Generalidades 
O recurso ora em exame têm como escopo a tutela imediata do 
direito objetivo, da ordem jurídica e, mediatamente do direito da par­
te vencida com transgressão da norma constitucional. 
É que no meio de impugnação acima, sem que o mesmo perca a 
característica de "recurso"l, porquanto possibilita o reexame da deci-
Como bem afirmava Frederico Marques quanto ao Recurso Extraordin,írio 
"também extensivo ao Recurso Especial" ele - o Recurso Extraordinário - -- é 
um recurso (como o próprio nomem juris o revela), que existe, portanto, para 
possibilitar o reexam e das decisões e sentenças. Seu pressuposto nuclear conti­
nua sendo a "sucumbênc ia', in Instituições , vol. IV, pág. 18. 
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são impugnada em grau superior de jurisdição, o pressuposto básico 
que o autoriza não é tão só a sucumbência, senão a violação, pela deci­
são gravosa, da ordem jurídica constitucional. 
Isto significa que não basta à parte noticiar no seu recurso ter 
obtido uma decisão mais desfavorável do que a que almejava, mas 
antes lhe cumpre demonstrar que o ato impugnado tornou-se-lhe gra­
voso p lo fato de ter infringido a ordem positivo-constitucional. 
O cabimento do recurso extraordinário, num sentido lato, decorre 
de a decisão recorrida violar a ordem constitucional caso em que a 
competência para essa verificação é do Supremo Tribunal Federal que 
assumiu o seu papel de Corte Constitucional tout court. 
Deveras, os pressupostos jus-políticos do recurso extraordinário 
decorrem do fato de que a necessidade de se instituir recursos de 
decisões de tutela "imediata" da ordem jurídica. Isto por que, o siste­
ma federativo brasileiro , que se inaugurou com a república, como é 
sabido, prevê a autonomia tripartite das unidades federadas. Sob o 
ângulo que nos interessa, essa autonomia implica a existência de várias 
fontes legislativas e jurisdicionais, potencializando a possibilidade de 
confronto entre as leis e decisões locais com os comandos superiores 
da Constituição Federal. Noutras palavras: a unidade federada, atra­
vés de sua legislação, ou através de sua jurisdição, pode produzir leis e 
decisões que confrontem com a Constituição. 
Impõe-se, pois, em prol da federação, a "unidade" da ordem jurí­
dica, porquanto sério abalo à estabilidade da mesma causaria a possi­
bilidade de aplicação díspar da mesma Carta FederaI.2 Destarte a su­
premacia da Constituição não passaria de mera divagação acadêmica, 
se pudessem as unidades federadas legislar ou julgar contra a Carta 
Maior. Entretanto, a simples existência dessas fontes locais torna pos­
síveis essas violações, daí a necessidade de controle através de órgãos 
de superposição como soe o Supremo Tribunal Federal O recurso ex­
traordinário e o controle da constitucionalidade das leis, direto ou 
difuso, protagonizam remédios eficazes de manutenção da integrida­
de das ordens constitucionaJ.3 
2 Na multiplicidade de poderes judiciários reciprocamente autônomos, impu­
nna-se que um órgão superior vela sse pela observância dos limites postos à ativi­
dade de cada um deles" in Liebman, oh . cit ., vol. 111, pág. 403. 
3 Pontes de Miranda sintetizava com maestria as funções do Recurso Extraor­
dinário à luz de seus pressu postos constitucionais de cab imento afirmando : "É 























































o modelo no qual se inspirou o nosso legislador não é o europeu, 
como de re sto se verifica nos institutos processuais em ge ra l. Nesse 
particular, a nossa fonte é norte americana e precisamente o judiciary 
act de 17894, que instituiu a competência da Corte Suprema, para 
apreciar recursos de decisões "locais " que violassem a ordem central. 
A Corte Suprema, anteriorment e, apenas apreciava decisões proferi­
das nas causas da União americana. Exatamente a necess idade de con­
trole das decisões locais violadoras de interesses centrais é que fez 
exsurgir no direito americano o "writ of error" como versão do nosso 
Recurso Extraordinário. A importação em segunda linha do direito 
argentino nos legou, definitivamente, o Recurso Extraordinário. Tra­
ta-se de re curso que pertence ao sub -ramo do "direito processual 
constitucional ", em razão da fonte matriz de ambos, a Const ituição. 
Essa eminência constitucional que esse meio de impugna ção alcançou, 
também responde pela autorização concedida ' a E. Corte autorização 
para, para regular , em minúcias, o trâmite desses m eios excepcionais 
de impugnação, t anto mais que lhe cabe com exclusividade a in te rpre ­
tação autêntica das normas da constituição. Aliás , o termo 'extraordi­
nário" indica a singularidade do cabimento dessas impugnações 
Não obstante a natureza do vício que visa a conjurar, o recurso em 
exame têm dupla fun ção. A de afastar a viola ção perpetrada e ato 
contínuo , rejulgar a causa restaurando o direito obJetivo violado. Dife­
rem-se, assim, os nossos recursos extremos dos in strumentos de "Ca s­
sação" do direito europeu que ostentam, apenas, o judicium rescin­
e inte ligênc ia d as le is fed e rais", i n Comentário s ao Código de Processo Ci­
vil , 1949 , vo l. V, pág. 357. 
Outro tratadi st a do tema assim se pronunciou acerca dos pressupos tos JU S­
po liticos do recurso ex trao rdinári o, c itando Epitácio Pessoa, "Reco nhecida a so­
berani a da Uniã o e p roclamada a o brigato ri edade d as le is fede rais em t odo o 
t e rritó ri o da repúbli ca , forçoso é colocar essas le is sob a pro tc -ão de um t ri bunal 
federal qu e lhes possa re stabe lc:cer a sup rem<lc ia q uando de sconheciJ3 ou atac a­
da pe la m agistratura dos Estad os" , in Castro unes, T eoria e práti ca do Pode r 
judiciário, J94 3, pág. 3 10. 
Exa ta, p or opo rtuno, a ca racte r ização do Recurso Extraordiná ri o lançad a por 
Pedro Batista Martins: "O Recurso Extraordinár io é destinado a m anter o prima­
do da Constituição e Leis Fed erai s " de nt ro de nosso sistema fe dera tivo, "me ­
diante limitações na esfe ra jud ici ária ", ao princípio da autonomia estadu al, in 
Recursos e Processo d a C ompe tê nCI a O riginári a dos Tribunais, 1957 , pág. :) 71 . 
No mesmo sentido Pedro Lessa, D o Poder Judici á ri o, 19 15 , pág. 103 e Bar­
bosa Moreira, Coment oCitoUma densa abordagem f'ú stó ric a se e ncon tra em José 
Afon so da Silva, D o Recurso extraordin ári o no Direito Bras il ei ro , 1963 . 
dens , ao passo que o nossc 
limites da questão federa 
Reflexo inegável dcs ~ 
"Embargos de DivergÊ'nc 
curso ex traord inári dive 
nário (art. 546, incisos I 
pressupõe que a divergê 
isso que se um deI s era i 
7encetar o confronto . 
Ademais, somente é 
julgamento destes recurs( 
bidos originariamente, be 
pleta in strução dos agrave 
curso principal. 
Denomina-os, a doutr 
em face de o seu proced 
interno desses tribunais . 
5 Uma re senha comparati 
rodapé d as Instituições de C 
Ovídio Bati sta just ifi ca o rCCI 
d a unidade do ordenamento jI 
6 Arc 546. É embargável ;: 
I - em rec urs o especial, 
do órgão e special; 
II - em recurso ex traor 
do pl e nári o . 
Parágrafo úni co. Observ 
e stabel ec ido no regimento in 
No E. STJ para fin s de d 
isso qu e se a Turma modificc 
do, não cabem embargos de ( 
No E. Supremo Tribun2 
dispositivo, que é uniformiZe 
tando a natureza do recurso, 
acórdão de Turma, em agra \ 
interponham embargos de di­
invocado como padrão de co r 
dessa natureza" . 
7 Súmula 158 do STJ: "N 
dissídio com acó rdão de Tur 



















































... -- - - . -- - - ­
gislador não é O europeu, 
cessuais em geral. Nesse 
precisamente o judieiary 
da Corte Supre ma, para 
olassem a ordem central. 
)reciava decisões proferi­
nte a necessidade de con­
resses centrais é que fez 
Ir" orno versão do nosso 
segunda linha do direito 
urso Extraordinário. Tra­
o do "direito processual 
e ambos, a Constituiç·ão. 
de impugnação alcançou, 
la 'a E. Corte autorização 
esses meios excepcionais 
exclusividade a interpre­
A.liás, o termo 'extraordi­
.essas impugnações. 
I a conjurar, () recurso em 
iolação perpetrada e ato 
to objetivo violado . Dife­
os instrumentos de "Cas­
Jenas, o judieium resein­
ao Cód igo de Processo Ci­
acraca dos pressupostos jus­
o Pessoa, "Reconhecid a a so­
das leis fed erais em todo o 
ob a prote r,;ão de um tribunal 
anelo desconhecida ou ataca­
's, Teoria e prática do Pode r 
so Extraordinário lançada por 
. destinado a manter o prima­
s:;o sistema fed e ra tivo, "me­
() da autonomia estad ual, in 
s Tribunai s, 195 7, pág . 37 1. 
k iário, 1915, pág . 103 e Bar­
histórica St' encontra em José 
:i to Br3sil e iro, 1963. 
dens, ao passo que o nosso se completa pelo judieium reseissorium nos 
limites da questão federal violad a. ~ 
Reflexo inegável dessa Fu nção uniformizadora é O ca bim e nto de 
"Embargos de Divergi>ncia", toda veZ que a decisão da turma em re­
curso x t raordinário divergir do ju lgamento de outra turma ou do Ple­
nário (art . 546, incisos I e If do PC )Ó;. cabimento deste recurso 
pressupõe que a divergência ocorra entre órgãos com petentes, por 
isso que se um deles era incompetente para o julgamento não se pode 
encetar o confronto ? 
Ademais, somen te é cabíve l o recurso se a divergência se deu no 
julgamento dest _s recursos, assim considerados os interpostos e rece­
bidos or ig inariamente, bem com o os "convertidos" em face da com­
pleta instrução dos agravos interpostos contra o indeferimento do re­
curso principal. 
Denomina-os, a doutrina, de embargos de divergência regimental 
em face de o seu procedimento se encontrar previsto no regimento 
interno desses tribunais. 
5 Uma resenha comparativa notável é ence tad a por Liebma n na s notas de 
rodapé da s In stituições de Chiovenda, 1945, vol. 111, pág. 401. Modernamente 
Ovídio Batista ju stifica o rec urso extraordinário pela manutenção do "princípio 
da unid ade do ordenamento jurídico", in C.lIrso, vo l. I, pág. 386 
6 Art. 546. É embargável a d 'c isão da turma qu e: 
I - em rec urso especiJI, divergir do julgamento de outra turma, da seção ou 
do órgão especial; 
11 - em recurso extnlOrdinário , div('rg ir do julgamento da outra turma ou 
d o ple nário. 
Parágrafo úni co . Obse rvar -se- J , no recurso de embargos, o procedime nto 
es tabel ecido no regimento inte rno. 
No E. STJ para fin s de diwrgê ncia preva lecem os arestos mais rec en tes, por 
isso que se a Turma modificou a sua orien tação no sentido do acórdão embarga­
do, não ca bem embargos d e divergtncia . 
No E. Supremo Tribunal Federa l, e m posi\ão distante da mlio essendi do 
dispos itivo, que é uniformiza r decisões jurisprudencia is díspares, pouco impor­
tand o a natureza do recurso , desde que haja aprec iação do " mérito do recurso", 
acó rdão d e Turma, em agravo regime nt a l, não d~ marge m a que contra ele se 
inte rponham embargos d e di\Trgência (Súmula 599), não pode e le, també m, ser 
inv oCôdo como padrão de confron to pa ra demonstrar a divergência em embargos 
dessa natureza". 
7 Súmul a 158 do STJ: "Não se pres to a justifica r e mbargos de divergê ncia o 
dissídio com acó rdão d e Turma ou Se " ão lju e não mai s tenha competência para 

















































o recurso extraordinário singulariza-se pelo seu "efeito devoluti­
vo" e requisito de admissibilidade constante do "interesse em recor­
rer" . 
Sob o ângu lo do efeito devolutivo, é mister observar que o Supre­
mo Tribunal Federal não é terceira instância stricto censo porquanto, 
o recurso é voltado à violação da ordem constitucional. 
b sta sorte, somente se devolve ao tribunal a "quest ão constitu­
cional" consistente nessa violação e não qualquer injustiça que tenha 
sido perpetrada no julgado. A causa petendi da impugnação tem que 
se r necessariamente essa violação geradora da decisão impugnada. As­
sim, não é possível, V.g.; recorrer-se extraordinariamente sob a invoca­
ção de que houve grave injust iça na decisão, senão de que essa inJusti­
ça decorreu de uma afronta à Constituição Federal. Esse as pecto tim­
bra o efeito devolutivo do RE de uma característica própria. Em con­
trapartida, a amplitude do princípio tantum devolutum, é limitada "a 
devolução dessa infração". Assim é que não são devolvidas todas as 
questões suscitadas e discutidas na causa senão e somente a questão 
constitucional, por isso que se a parte suscitou dois fundamentos de 
defesa e ambos foram desaco lhidos e apenas quanto a um de les ocor­
reu a violação da constituição, somente este pode se r levado ao conhe­
c ime nto Superior, 
Malgrado se tenha cometido grave injustiça quanto ao fundamen­
to remanescente, pela má apreciação da prova que se produziu. É o 
consectário da extraordinariedade desse meio de impugn ação . Do 
contrá rio a prodigalidade do sistema recursal conspiraria com os novos 
valores da "efetividade do processo". 
Um segundo aspecto interessante pertine ao interesse em re­
correr. 
Consoante é cediço, o recorrente impugna a decisão no afã de 
afastar um prejuízo e isso é o quanto basta para habilitá-lo a recorrer 
em geral. Entretanto, como a tutela imediata nesse recurso é a defesa 
da ordem constitucional, não cabe rá a impugnação extraordinária se a 
decisão, não obstante apresentar uma violação à ordem jurídica, "sus­
tentar-se por outro fundam ento". Isto significa que a sucumbência 
por si só não é suficiente. 
Destarte, a violação da ordem deve ser atual, uma v z que, se na 
função de interpretar o direito consti tu cional a Corte Suprema uni­
formizou o seu entendimento para a tese sustentada na decisão recor­
rida, excepcionalmente, revela-se de somenos a "d ivergência prct(>­
rita". Esse entendimento, que confina com a necessidade do recurso , 
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manter a inte ireza e uniformidade de interpretação do direito federal. 
A exegese atual supera a xeges s pretéritas cujas divergências reco­
mendavam uma palavra final da C ort Maior . 
2.1. Pressuposto ConstitucionaL de Cabimento do Recurso Ex­
traordinários 
A Constituição Fed ral dispõe quanto ao recurso extraordinário no 
seu art. 102 inciso UI, alíneas a, b, c e d e parágrafos 1°, 2° e 3° com a 
redação da Emenda 4 r / 2005, os requisitos de admissão do recurso. 
A existência de inúmeras sún ulas quanto ao cabimento do apelo 
extremo e a gama de recursos em tramita ção, quer por interposição 
originária, quer por provimento de agravos, revelam da necessidade de 
buscar-se uma solução para obsta r a apreciação de tantas impugnações 
por uma Corte Maior composta de um número reduzido de Ministros 
com jurisdição sobre todo o t erritório nacional. 
Nesse afã, num primeiro momento, surgiu a emenda 45 inserindo 
o parágrafo terceiro ao artigo 102 crigindo um novo requisito de ad­
missibilidade para o recurso extraordinário consistente na revelação 
da "repercussão geral" da questão constitucional discutida no caso, 
consoante especificação de lege ferenda. 
Exatamente com esse fim, foi editada a lei na 11.418, de 19 de 
dezembro de 2006 publicada no dou 20.12.2006 e de seguinte teor. 
verbis.· 
A crescenta à Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Código de 
Processo Civil, dispo .';itivos que regulamentam o § 3° do art. 102 
da Constituição Federal. 
PRESIDE TE DA REP 'BUCA 
Faço saber que o Congresso N acional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei. 
Art. ]O Esta Lei acrescenta os arts. 543-A e 543-B à Lei na 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 C ódigo de Processo Civi!, a fim de regu­
lamentar o § 30 do art. 102 da Constituição Federal. 
8 Acerca do temo , consulte-se, José Carlos Barbosa More ira, Comentários, 
















































Art. 2° A Lei nO 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Código de Pro­
cesso Civil passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 543-A e 
543 -B. 
"Art. 543-A". O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrí­
vel, não conhecerá do recurso extraordinário, quando a questão 
constitucional nele versada não oferecer repercussão geral, nos ter­
mos deste artigo. 
§ 1° Para efeito da repercussão geral, será considerada a existên­
cia, ou não, de questões relevantes do ponto de vis ta econômico, 
político, social ou jurídico, que ultrapassem os interesses subjetivos 
da causa. 
§ 2° O recorrente deverá demonstrar, em preliminar do recurso, 
para apreciação exclusiva do Supremo Tribunal Federal, a exis­
tência da repercussão geral. 
§ 30 Haverá repercussão geral sempre que o recurso impugnar de­
cisão contrária à súmula ou jurisprudência elominunte do Tribu­
nal. 
§ 40 Se a Turma decidir pela existência da repercussão geral por, 
no mínimo, 4 (quatro) votos, ficará dispensada a remessa do re­
curso ao Plenário. 
§ 5° Negada a existência da repercussão geral, a deci são valerá 
para todos os recursos sobre matéria idêntica, que serão indeferi­
dos liminannente, salvo revisão da tese, tudo nos termos do Regi­
mento Interno do Supremo Tribunal Federal. 
§ 6° O Relator poderá admitir, na análise da repercussão geral, a 
manifestação de terceiros, subscrita por procurador habilitado, 
nos termos do Regimento Interno elo Supremo Tribunal Federal. 
§ r A Súmula da decisão sobre a repercussão geral constará de 
ata, que será publicada no Diário Oficial e valerá como acórdão. 11 
"Art. 543 -B". Quando houver multiplicidade de recursus com fun­
damento em idêntica controvérsia, a análise da repercussão geral 
será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tri­
bunal Federal, observado o disposto neste artigo. 
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I geral, a decisão valerá 
(tica, que serão indeferi­
~udo nos termos do Regi­
-alo 
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'1110 Tribunal Federal. 
'ussão geral constará de 
e valerá como acórdão. 1/ 
ade de recursos com fun­
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artigo. 
§ 1° Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos 
representativos da controvérsia e encaminhá-los ao Supremo Tri­
bunal Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento defini­
tivo da Corte. 
§ 20 Negada a existência de repercussão ge ral, os recursos sobres­
tados considerar-se-ão automaticamente não admitidos. 
§ 3° Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobres­
tados serão apreciados pelos Tribunais, Turmas de Uniformização 
ou Turmas Recursais, que poderão declará-los prejudicados ou re­
tratar-se. 
§ 4° Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do Regimento Interno, cassar ou re­
formar, liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada. 
§ "5° O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá 
sobre as atribuições dos Ministros, das Turmas e de outros órgãos, 
na análise da repercussão geral. ". 
Art. 3° Caberá ao Supremo Tribunal Federal, em seu Regimento 
Interno, estabelecer as normas necessárias à execução desta Lei. 
Art. 4° Aplica-se esta Lei aos recursos interpostos a partir do pri­
meiro dia de sua vigência. 
Art. 5° Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data de 
sua publicação. 
Brasília, 19 de dezembro de 2006, 185° da Independência e 1180 
da República. 
LUIZ INAcIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
3, A Repercussão Geral como Requisito de Admissibilidade do Recur­
so Extraordinário 
A admissão do recurso extraordinário além de reclamar as viola­
ções previstas no artigo] 02 e suas alíneas, como v.g.; violação da 

















































infração à regra maior não se eclipsa em mero error in judicando ou in 
procedendo, mas antes encerra decisão que revela repercussão geral. 
Inexistindo esse capítulo no RE o recurso sequer pode ser conhe­
cido na instância inferior; vale dizer: na Presidência (ou Vice- Pr SI­
dência) do tribunal a quo. 
Destarte, uma vez cumprido esse requisito categorizado como" 
regularidade formal", essa repercussão deve ser posit iva para abrir a 
via da cognição do recurso extraordinário. Não obstante conceito in­
determinado, esse que envolve a "transcendência da questão" a lei 
traça em numerus apertus critérios que permitem ao intérprete reco­
nhecer na questão discutida "relevância geral". Sob esse enfoque dis­
põe a lei no novel § ]O do artigo 543 -A Para efeito da repercussão 
geral, será considerada a existência, ou não, de questões relevantes do 
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico , que ultrapassem 
os interesses subjetivos da causa. 
Uma visão primeira indica que a relevância não é necessariamente 
política; ao revés, a transcendência é interdisciplinar, podendo-se ado­
tar, mutatis mutandis, os mesmos critérios que autorizam a suspensão 
de liminar contra o poder público a pretexto de lesão à ordem econô­
mica, social, jurídica, e demais seguimentos do setor público. 
Outrossim, a repercussão geral, mercê de não dizer respeito ao 
Poder Público pode referir-se a toda a coletividade, a um grupo ex­
pressivo da coletividade, ou a pessoas interligadas por interesses ho­
mogêneos, valendo-se o intérprete dos conceitos dos interesses supra 
individuais previstos nas leis das ações coletivas ou difusas. 
Deveras, na forma do § 3° do novel art. 543 -A Haverá repercussão 
geral sempre que o recurso impugnar decisão contrária a súmula ou 
jurisprudência dominante do Tribunal, o que significa que nesse caso 
o Presidente do Tribunal não pode barrar a impugnação , muito embo­
ra a sua existência e subsistência fique a cargo do STF. 
A jurisprudência do Pretório Excelso certamente desincumbir-se­
á dessa tarefa de determinação conceitual bem como de enumerar 
outros casos não previstos em lei. 
4. A Forma de Argüição da Repercussão Geral 
A vetusta argüição de relevância (art. 119 parágrafo 1° da F de 
1967 com a redação da Emenda 7/ 77) exigia instrumento à parte , 
diferentemente da repercussão geral que se encarta como preliminar 
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je não dizer respeito ao 
:ividade, a um grupo ex­
igadas por interesses ho­
!itos dos interesses supra 
vas ou difusas. 
t3 -A Haverá repercussão 
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~ significa que nesse caso 
flpugnação, muito embo­
D do STF. 
:amente desincumbir-se­
)em como de enumerar 
aI 
9 parágrafo 10 da CF de 
:ia instrumento à parte, 
~ncarta como preliminar 
do próprio apelo extremo. Di-lo o § 2 do novel art. 543 -A fiO recor­
rente deverá demonstrar, em preliminar do recurso, para apreciação 
exclusiva do Supremo Tribunal Federal, a existência da repercussão 
geral". 
Uma importante observação impõe-se: é que o recurso extraordi­
nário, assim como muitos outros, não obstante interposto "no Tribu­
nal de origem" para o Tribunal Superior (in casu o STF), permite ao 
juízo a quo tão somente a análise da admissibilidade genérica dos req­
uisitos constitucionais e legais (os do CPC) à exceção da "repercussão 
geral" que é da competência exclusiva do STF, sob pena de reclama­
ção por usurpação. Conseqüentemente o recurso pode ter negado o 
seu seguimento por qualquer motivo que não a inexistência de reper­
cussão geral" acaso aduzida em preliminar. 
4.1 Competência para Análise da Repercussão Geral 
A lei por si só é clara ao dispor: "Art. 543 -A. O Supremo Tribunal 
Federal, em decisão irrecorrível, não conhecerá do recurso extraordi­
nário, quando a questão constitucional nele versada não oferecer re­
percussão geral, nos termos deste artigo." 
Complementando esse dispositivo arremata a o novel diploma: 
fI§ 5° O Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal disporá 
sobre as atribuições dos Ministros, das Turmas e de outros órgãos, 
na análise da repercussão geral. " 
Art. 3° Caberá ao Supremo Tribunal Federal, em seu Regimento 
Interno, estabelecer as normas necessárias à execução desta Lei. 
O E. STF como de sabença e sem prejuízo das disposições acima, 
funciona através de turmas ou plenário, cada um desses órgãos com 
um porta-voz imediato que é o relator. Nada obstante, o parágrafo 
terceiro do art. 112, III, da Constituição Federal dispõe que somente 
pela manifestação de dois terços de seus membros a repercussão geral 
pode ser "rejeitada", e a fortiori inadmitido o recurso fundado nessa 
razão de ser. 
A novel lei no § 4° do artigo 543-A assenta: "Se a Turma decidir 
pela existência da repercussão geral por, no mínimo, 4 (quatro) votos, 
















































§ 6° O Relator poderá admitir, na análise da repercussão geral, a 
manifestação de terceiros, subscrita por procurador habilitado, 
nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. 
A interpretação sistemática do dispositivo indica que o recurso 
extraordinário permanecerá di stribuído a um relator que a seu v r 
poderá analisar todos os requisitos de admiss ibilidade e a um só tem­
po, se houver utilidade em prosseguir na análise do cabimento da re­
percussão geral, ouvir o denominado amicus curiae. 
Isso significa dizer que, apesar de argüida à repercussão geral o 
recurso necessita ultrapassar a barreira dos demais requisitos de ad­
missibilidade e se sobejar a transcendência esta só pode ser analisada 
pelo colegiado e de du as uma: 
a) O colegiado fracionário (Turma) entende haver repercussão ge­
ral hipótese em que a admissibilidade não precisa ser levada ao 
plenário, por que do contrário a técnica conspira ria contra a ce k ­
ridade e a fetividade que a lei visou a imprimir; 
b) A Turma entende q ue não é caso de repercussão geral; hipótese 
em que, obedec ida a reserva de plenário determinada pela Cons­
tituição Federal, somente dois terços dos membros do tribunal 
poderá recusar a admissão pelo novel requisito de admissibilidade. 
Essa exegese revela evidente que a "Turma" não pode rejeitar o 
recurso por ausência de repercussão geral, interdição que se estende 
ao relator e ao presidente do Tribunal a quo. 
Questão deveras intrigante é se o Presidente do Tribunal a quo 
pode entender que a questão é de transcendência ou repercussão ge­
raP 
A resposta exige aferição da razão de ser da novel lei. Sob esse 
enfoque é possível afirmar de forma sint ' t ica que o legislador preten­
deu a um só tempo desafogar o E. STF e privilegiar a sua jurisprudên­
cia adotando mitigadamente a técnica anglo-saxónica. Ora á luz dessa 
percepção histórica não há a mais tênue dúvida de que a repercussão 
derivada da rejeição do entendimento sumulado é apreciável pelo pró­
prio presidente do tribunal loca l, porquanto o que a lei pretendeu 
evitar foi a invasão de poder dos tribunais locais na competência de 
afirma r o que representa a repercussão ge ral sob os vários ângulos 
interdisciplinares da economia, da política, da saúde pública, etc. 
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sito de admissibilidade. 
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ncia ou repercussão ge­
. da novel lei. Sob esse 
.:j o legislador preten­
egiar a sua jurisprudên­
Ixônica. Ora á luz dessa 
la de que a repercussão 
lo é apreciável pelo pró­
o que a lei pretendeu 
:ais na competência de 
A repercussão preestabelecida na lei deve obedecer à máxima iura 
novit curia; norma in procedendo extensível a qualquer magistrado e, 
com muito mais razão ao Pr sidente do Tribunal com competência 
para admitir e conseqüentemente d safogar ou não a C orte Maior. 
O bserve-se que não se trata de o tribunal a quo avaliar a repercus­
são geral senão confrontar a sumula com a decisão e concluir se há 
tipicidade prevista na própria lei (art. 543-A parágrafo 3°). 
Esse entendimento afasta a preocupação serena e profunda de de­
terminados autores que, diante do t e to geral assim manifestaram a 
sua perplexidade: 
"O § 3° do art. 543-A traz uma presunção de existência de reper­
cussão geral sempre que o recurso impugnar decisão contrária a súmu­
la ou jurisprudência dominante do Tribunal. Daí exsurge uma impor­
tante questão. será suficiente apenas indicar que o recurso impugna 
decisão contráricl a súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal 
para se deduzir que há a repercussão geral, ou, mesmo com tal indica­
ção, o recurso se submeterá ao crivo da Cortei 
A partir de 111na reflexão hermenêutica IVO', só é possível se com­
preender que a presunção contida no § 3 do art. 543 -A, deve ser vista 
com olhos de lince, no sentido de que nâo basta ao recorrente impugnar 
decisão contrária a súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal, 
sob pena de se subverter a natureza de filtro recursal do requisito ora 
analisado. 
Destarte, cumpre ao STF, a despeito da argüição de contrariedade 
a súmula ou jurisprudência do Tribunal, examinar se, de fato , a deci­
são recorrida inco rre nesta contrariedade, a ponto de estar acobertada 
pela presunção. om efeito, um recurso fundamentado na aludida con­
trariedade, em que se verifique uma contradição apenas indireta e 
reflexa a súmula ou jurisprudência, poderá perfeitamente ter seu se­
guimento negado pelo STF, ante a ausência da situação que dá ensejo 
à presunção. 
Cumpre, pois, aplicar com cautela a disposição em tela, haja vista 
que, um descuido na sua interpretação pode abrir as portas para a 
admissibilidade do recurso extraordinário "9 
I sob os vários ângulos 

















































5. Efeitos do Acolhimento e do Desacolhimento da Argüição de Re­
percussão Geral e a Multiplicidade de Recursos 
Desacolhida a argüição isto é: negada a existência da repercussão 
geral, a decisão valerá para todos os recursos sobre matéria idêntica, 
que serão indeferidos liminarmente, salvo revisão da tese, tudo nos 
termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal. (parágrafo 
5° do art. 543-A do CPC). 
Este indeferimento liminar obedece à sistemática do art. 543-B, a 
saber: "Art. 543-B". Quando houver multiplicidade de recursos com 
fundamento em idêntica controvérsia, a análise da repercussão geral 
será processada nos termos do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal, observado o disposto neste artigo. 
§ ]0 Caberá ao Tribunal de origem selecionar um ou mais recursos 
representativos da controvérsia e encaminhá-los ao Supremo Tribunal 
Federal, sobrestando os demais até o pronunciamento definitivo da 
Corte. 
§ 2° Negada a existência de repercussão geral, os recursos sobres­
tados considerar-se-ão automaticamente não admitidos. 
Essa eficácia erga omnes decorre do fato de que na forma do § 7° 
do novel art. 543 -A A Súmula da decisão sobre a repercussão geral 
constará de ata, que será publicada no Diário Oficial e valerá como 
acórdão." 
U ma vez publicada a súmula, os próprios presidentes locais e os 
relatores dos recursos extraordinários poderão utilizá-Ia para negar 
seguimento á impugnação extrema, uma vez que os casos, a partir de 
então, enquadrar-se-ão na fórmula genérica prevista nos artigos 544 e 
557 do CPC agora reiterada pelo artigo 543-B. 
A Súmula também pode atestar a repercussão geral e ser aplicável 
a casos idênticos, razão pela qual, consoante o resultado sumulado, 
"Julgado o mérito do recurso extraordinário, os recursos sobrestados 
serão apreciados pelos Tribunais , Turmas de Unifonnização ou Tur­
mas Recursais, que poderão declará -los prejudicados ou retratar-se ". 
O dispositivo tem duplo efeito, a saber: em primeiro lugar quanto 
ao juízo de admissibilidade dos recursos e em segundo lugar referente 
ao próprio mérito do recurso. 
É que julgado o mérito do recurso, significa que a admissibilidade 
pela repercussão restou positiva e os recursos sobrestados poderão ter 
aD-damento conforme o entendimento sumulado; repita-se, sem pre­
juízo da análise dos demais requisitos de admissão. 
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Ademais, e sob esse aspecto, a r('percussão prática é ainda impas­
sível de ser aferida na sua dimensão, na parte em que o próprio O 
m' rito da relevância da q uestão é objeto de inúmeros recursos sobres­
tados. Ora, a mensagem do I gislador é para que esses recursos sejam 
julgados, no mérito, da mesma forma como o definiu o E. STF. 
A decisão da Suprem a orte é vinculante para os processos em 
curso e mesmo aq\le les já julgados podem ser objeto de "juízo de re­
tratação" se a decisão ainda não estiver em mãos do órgão de reapre­
ciação. 
Isto significa que acaso submetida s a esses órgãos, adotando-se a 
solução suprema, as impugnações podem ser julgadas prejudicadas os 
recursos. 
Analisando essa proposta de alteração do código quando ainda 
projeto, tivemos oportunidade de d stacar como "direito em expecta­
tiva" na obra a Reforma do Processo Civil, Ed. Impetus, 2006, págs 
220/222, verbis. 
Suspensão por Prejudicialidade 
A atividade de julgar implica não só o conhecimento da matéria 
suscitada e discutida, mas também de outras questões que influem no 
julgamento da causa principal. Por vezes, uma relação jurídica diver
sa daquela que compõe a causa de pedir - não obstante esteja fora da 
órbita da decisão da causa - precisa ser apreciada como premissa 
lógica integrante do itinerário do raciocínio do juiz, antecedente neces­
sário ao julgamento. Saltar sobre ela significaria deixar sem justifica
tiva a conclusão sobre o pedido. Assim, v.g., se A cobra uma obrigação 
de B com base em determinado vínculo e o réu se defende alegando a 
inexistência do referido negócio, impõe-se ao juiz, antes de decidir 
acerca do pedido de cobrança, analisar a existência ou a inexistência 
do contrato, haja vista que, se concluir pela existência, é possível que a 
cobrança tenha procedência porque vencida a obrigação. Entretanto, 
se o juiz concluir que o negócio não existe, não haverá, por conseguinte, 
obrigação devida . Observe-se que a existência ou a inexistência do 
contrato representa, no exemplo proposto, uma questão que influi no 
modo de se julgar a questão principal da cobrança. Exatamente essa 
influência, que gera um "juízo prévio" sobre o mérito da causa, um 
"pré-juízo", é que caracteriza essa questão da existência ou inexistên­
cia do contrato como "prejudicial" posto influir no julgamento da ques
















































tudo que o juiz aprecia ele julga, limitando-se, nesta atividade última, 
a prover sobre o pedido. Mas julgar implica conhecer previamente tudo 
quanto possa influir sobre a decisão. 10 
A questão prejudicial pode ser posta no ))mesmo juízo " em que se 
pede o julgamento do ))pedido dependente deste a premissa". Nessa 
hipótese, o mesmo juízo que vai julgar o pedido principal apreciará a 
questão prejudicial antecedente lógica do seu raciocínio último. 
Entretanto, pode ocorrer que a questão prejudicial figure como 
objeto principal de um outro processo, como V.g ., se a existência ou 
inexistência do contrato antes referido fosse objeto d ação declara­
tória autônoma em curso nOutro juízo quando A ingressou com o pe­
dido de cobrança. Nessa hipótese, diz-se que a prejudicialidade é "ex­
terna ". A lei, ao invés de determinar a reunião dessas ações segundo os 
critérios da prevenção da competência, insculpidos nos arts ~ 06 e 219 
do CPC, prefere, como regra in procedendo, que o juiz da causa pre­
judicada suste o julgamento do mérito até que a decisão da questão 
prejudicial seja proferida, para, então, ser aproveitada como razões de 
decidir na causa em que ela influi (art. 265 , inciso IV, a, do CPC). 
Essa é a razão de a "existência de uma prejudicial externa figurar como 
causa suspens iva do processo". 
A mesma suspensão verifica-se quando a causa sustada depende 
do julgamento de outra causa submetida a outro juízo, como ocorre se 
numa ação de cobrança de cota condominial no juízo X o julgamento 
depende da decisão a ser proferida no juízo Y acerca da validade da 
assembléia donde emerge a obrigação exigida no juízo suspenso. Ainda 
nesse caso, sugere-se a reunião das ações e não a suspensão, porque o 
conceito de conexão deve estar voltado para o objetivo maior desse 
instituto que é o de evitar a prolação de decisões contraditórias. 
Em resumo, há casos de suspensão que pressupõem que a questão 
prejudicial seja externa, suscitada em causa proposta anteriormente à 
propositura da causa sustada. 
Suspensão Prejudicial Dependente de Pronunciamento dos Tribu­
nais Superiores 
10 LIEBMAN, com a sua acuidade e profundidade de conhecimento sobre o 
processo brasileiro, afirmava que, não obstante a coisa julgada ating ir apenas a 
conclusão última do raci ocínio do Juiz, a questão prejudicial, p os to n;lo ser d eLi ­
dida em si mesma, era examinada para "permitir a decisão princip81" (in Notas 
às Instituições d e Chiovenda, v. T, p. 543). 
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o projeto em tramitação no Congresso prevê a suspensão do pro­
cesso encartada no poder do juiz, toda vez que a matéria a ser decidida 
depender da solução de questão jurídica sujeita à cognição do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça nos diversos 
meios processuais de cognição desses tribunais. 
O escopo é a adoção da jurisprudência predominante sem a neces­
sidade da cisão funcional, quando do julgamento através do expedien­
te da uniformização ou do novel instituto da "relevância da questão" 
previsto no § 1°do art. 55 5 do CPC, na redação da Lei nO 10.352/ 01 11 
A doutrina recente não discrepa do tema; senão vejamos In Odi­
lon de Sousa, artigo citado: 
O segundo efeito é indireto e consiste numa correção do sistema 
judicial brasileiro, na medida em que evita que a primeira e a segunda 
instãncia se transformem em 'meras vias de passagem' (07). O fato de o 
Supremo Tribunal Federal não conhecer de recursos que não apresen­
tem repercussão geral assegura a autoridade da decisão proferida pe­
los órgãos hierarquicamente inferiores ao STF. 
Desta maneira, a decisão de negativa da repercussão demonstra a 
excepcional idade da competência da Corte Suprema e ratifica a com­
petência das instâncias inferiores. Convém trazer as lições Oscar Vi­
lhena Vieira, citado por André Ramos Tavares: 
[. ..] poder-se-ia fortalecer as instâncias inferiores e limitar o aces­
so ao Supremo Tribunal Federal. Se criássemos uma argüição de 
relevância, semelhante à que tivemos, ou nos moldes do writ of 
certiorari, da Suprema Corte americana, estaríamos dando aos 
Ministros do Supremo a possibilidade de controlarem a porta de 
acesso ao tribunal. Ao reduzir o número de recursos extraordiná­
rios e agravos de instrumento, por falta de relevância, estariam 
implicitamente reafirmando a decisão a decisão dos tribunais in­
feriores, portanto fortalecendo-os. (OS) 
II "Art. 555 - No Julgamento de apelação ou de agravo, a decisão será torna­
da, na câmara ou turma, pelo voto de 3 (três) juizes. 
§ 10 Ocorrendo relevante questão de direito, que faça conveniente prevenir 
ou compor divergência entre câmaras ou turmas do tribunal, poderá o relator 
propor seja o recurso julgado pelo órgão colegiado que o regimento indicar; reco­
nhecendo o interesse público na assunção de competência, esse órgão colegiado 

















































Para melhor se compreender a amplitude dos efeitos da análise da 
relevância, é válido comparar os Estados Unidos e o BrasiL 
Nos Estados Unidos , país com população superior à do Brasil e 
com alto grau de litigiosidade, cerca de 80% das demandas estancam 
no primeiro grau e, portanto, apenas 20% sobem aos tribunais de Jus­
tiça. Enquanto a Suprema Corte Americana recebe cerca de cinco mil 
processos por ano e seleciona não mais que cem para julgar, o Supremo 
julga, em média, um númeromil vezes maior de ações. No ano passado, 
por exemplo, Tribunal recebeu 95.212 processos e realizou 103.700 
julgamentos, incluindo decisões monocráticas (proferidas pelo minis­
tro-relator) e colegiadas (Turmas e Plenário) . [09J 
Em face disso, não restam dúvidas acerca da qualidade de filtro 
recursal do novo requisito, o que não esgota, ainda, as suas caracterís­
ticas, conforme se verá quando da análise do art. 543-B. 
o art. 543-B traz a lume a discussão acerca do que vem comumen­
te sendo denominado na doutrina e jurisprudência de objetivação do 
recurso extraordinário. Trata-se, em breve síntese, da tendência de o 
STF analisar a questão ventilada no RE, de maneira objetiva , esten­
dendo os efeitos da decisão proferida a todos os recursos extraordiná ­
rios que versem sobre matéria idêntica , conforme expõe o Min. Gilmar 
Mendes: 
No recurso extraordinário, alega -se violação aos arts. 59 e 239 da 
Constituição Federal. (. . .) apesar de não se vislumbrar no presente 
caso a violação ao art. 239 da Constituição, diante dos diversos 
aspectos envolvidos na questão, é possível que o Tribunal analise a 
matéria com base em fundamento diverso daquele sustentado. A 
proposta aqui desenvolvida parece consultar a tendência de não­
estrita subjetivação ou de maior objetivação do recurso extraordi­
nário, que deixa de ter caráter marcadamente subjetivo ou de de­
fesa de interesse das partes, para assumir, de forma decisiva , a 
função de defesa da ordem constitucional objetiva. Esse posiciona­
mento foi adotado pelo Plenário no julgamento do AgRSE 5.206 
(. .. ) . [IIJ 
É indispensável, no entanto, cautela, ao se afirmar que tal objeti­
vação traduz-se numa tendência, pois assim só deve ser entendida, no 
tocante às demandas de natureza previdenciária, tributária , adminis­
trativas, ou outras que envolvam o Poder Público e tenham por objeto 
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alguma prestação pecuniária, uma vez que versam sobre relações jurí­
dicas de trato sucessivo semelhantes, homogêneas, e numerosas [1 2J . 
É justamente por versarem sobre situações semelhantes que estas 
causas permitem uma solução homogênea para todos os casos . O 
exemplo mais representativo disso ocorreu quando o Supremo Tribu­
nal Federal julgou uma multiplicidade de recursos extraordinários, 
abordando a relação jurídica sujeito-União lato censo, no atinente à 
questão dos reajustes de FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço). O Ministro Gilmar Mendes narrou o acontecimento: 
Numa estimativa grosseira, podemos dizer que cerca de 6 milhões 
de pessoas - se estimarmos que 10 pessoas estivessem repre­
sentadas em cada processo - estavam em juízo contra a CEF, 
discutindo reajustes . É um número espetacular. E o Supremo aca­
bou decidindo essa matéria em 4 processos, abrangendo todos os 
processos . [/ 3J 
Eis aí a principal razão por que se fala em {(objetivação" do recurso 
extraordinário. Todavia, mais do que "objetivação " do extraordiná­
rio, verifica-se uma verdadeira necessidade de o sistema absorver es­
tas características objetivas, a fim de ser eficiente. 
A tendência que se observa, então, é mais ampla, no sentido de que 
o modelo difuso (representado pelo RE) precisa compartilhar algumas 
características do modelo concentrado, objetivo (representado pelas 
ações diretas), para garantir a própria operacionalização do sistema. 
5.1 A Desobediência ao Teor da Súmula da Repercussão Geral 
O desrespeito à eficácia erga omnes da decisão acerca da repercus­
são geral tem sanção expressa no § 4° do art. 543 - B; verbis: 
"Mantida a decisão e admitido o recurso, poderá o Supremo Tribu­
nal Federal, nos termos do Regimento Interno, cassar ou reformar, 
liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada." 
6. Direito Intertemporal 
A lei processual entra em vigor imediatamente, o que poderia fa­
zer supor que os recursos ainda não julgados ou em fase de admissão 

















































Entretanto, razões políticas conduziram o legislador a sintetizar a 
questão de direito intertemporal, em nosso modo de ver, em contra­
posição aos anseios gerais, por isso que assentou no artigo 4: 
Art. 4° Aplica-se esta Lei aos recursos interpostos a partir do pri­
meiro dia de sua vigência. 
o legislador não deixou a menor margem a dúvidas; lex dixit 
quam voluit,' ou seja: a lei somente se aplica aos recursos "interpostos" 
a partir de sua vigência, a qual ocorrerá dentro em 60(sessenta dias) a 
partir do dia 20.12.2006, data da publicação. 
"Relembre-se que a contagem obedece à regra do art. 8 parágrafo 
primeiro da LC 95/98; isto é: conta-se o dia da publicação e conside­
ra-se o último dia do prazo, entrando em vigor no dia subseqüente" à 
consumação da vacatio legis; no caso concreto em 21 de fevereiro de 
2007. 
Conclusões 
a) A repercussão geral da decisão é requisito intrínseco de admis­
sibilidade do recurso extraordinário. 
b) A competência para analisar o novel requisito pertine ao STF, 
através de suas turmas ou plenário, conforme a hipótese seja de aco­
lhê-la ou rejeitá-la, salvo as hipóteses de jurisprudência predominante 
ou sumulada acerca do tema, cuja apreciação pode ser engendrada 
pela instância local, evitando que a simples alegação de confronto su­
prima a aferição e remeta os autos ao E. STF. 
c) A repercussão geral é requisito de admissibilidade de toda e 
qualquer causa endereçada ao E. STF; seja ela individual ou transindi­
vidual desde que seu objeto revele a transcendência mencionada na 
lei; 
d) A multiplicidade de ações idênticas pela matéria de transcen­
dência permite ao tribunal local eleger uma ou mais a serem endere­
çadas ao E. STF, o qual se acolhida à relevância, apreciar-se-á o mérito 
da questão com extensão objetiva do julgado a todas as demandas 
estagnadas na instância a quo, sendo certo que as não julgadas deverão 
adotar a solução maior na análise meritória e as submetidas a recurso 
poderão retornar aos órgãos de origem para retratação; 
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e) A eficácia vinculativa quer quanto à admissibilidade qu r quan­
to ao mérito, em relação à repercussão geral dependerá da publicação 
da sumula do resultado. 
f) Uma vez decidida à relevância da questão os tribunais locais 
inadmitirão os recursos extra rdinários e assim como o E. STF, em 
decisão irrecorrível, atendendo a causa finalis da r forma. 
g) As conclusões acima são aplicáveis a todos os juízos, tribunais 
locais e tribunais superiores, cujos recursos sejam endereçados ao E. 
Supremo Tribunal Federal. 
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